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ANEXO – XIII 

MINUTA DE CONTRATO  

                                                                                                                                                                 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO/OBRA 
DE ENGENHARIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 
REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO – CRMV-RJ E A EMPRESA 

 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO – CRMV-RJ, Autarquia Federal criada pela Lei nº 5.517, de 23/10/1968, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 42.147.611.0001-07, sediada na Rua da Alfândega, nº 91, 
14º, 15º e 16º andar, Bairro: Centro, Rio de Janeiro – RJ, CEP 20.070-003, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente, ROMULO 
CEZAR SPINELLI DE MIRANDA, Brasileiro, Médico Veterinário, portador da 
Carteira de Identidade nº 2773, expedida pelo CRMV-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
306.482.207-10, eleito para o mandato no triênio de 2020/2023, e a empresa 
_______________________________________________, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° ________________, sediada na cidade de 
________________, na Av/Rua __________________________________, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu 
Procurador/Sócio/Administrador/Gerente, Sr. (a) _________________________, -----
(nacionalidade)________________, (estado civil)_________________, 
(profissão)_______________________, inscrito no CPF/MF sob o n° 
________________________, portador da cédula de identidade n° ______________, 
expedida pela _________, em conformidade com a procuração/contrato social contidos 
nas folhas __________ do PROCESSO ELETRÔNICO SUAP CRMV-RJ Nº 
0430024.00000110/2023-09, têm, entre si, justo e avençado, e celebram, por força do 
presente instrumento, elaborado de acordo com minuta examinada e aprovada pela 
Assessoria Jurídica, “ex vi” do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 
8.666/93, este CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE OBRA DE 
ENGENHARIA, em decorrência da CONCORRÊNCIA Nº 01/2023, nos termos da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018, Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 
junho de 2018, assim como as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. Contratação de empresa de engenharia para a Execução da Obra de Reforma do 
imóvel do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio de Janeiro – 
CRMV-RJ, situado à Rua da Alfândega nº 91 – 14º, 15º e 16º andares, em conformidade 
com os projetos arquitetônico/executivo, planilhas orçamentárias e cronograma físico-
financeiro existentes, doravante denominado anexos deste instrumento. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Concorrência 
CRMV-RJ nº 01/2023 e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, 
com início na data de .........../......../........ e previsão de encerramento em 
.........../........./..........., ou seja, 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado com base no 
artigo 57, §1°, incisos I e II e artigo 79, § 5° da Lei 8.666/93.  

2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 
de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 
13/12/2011.  

2.3. A dinâmica de execução do objeto, o prazo para início, as etapas a serem seguidas e 
o devido cronograma estão contemplados e pormenorizados no CRONOGRAMA 
FISICO FINANCEIRO, anexo do Projeto Básico.  

2.4. O prazo de execução deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir do 
marco supra referido.  

2.5. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 
formalizada nos autos do processo administrativo.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1. O valor total da contratação é de R$ _______ (____________________________).  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.  
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do CRMV-RJ, para o exercício de 2023, na 
classificação abaixo: Rubrica nº 6.2.2.1.1.02.01.01.001-005 – Obras em andamento  

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Projeto Básico.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO 
AMPLO.  

6.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as  
estabelecidas no Projeto Básico. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do item 21 (art. 56 da Lei nº 8.666/93) do Projeto Básico. 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO  

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto são aqueles 
previstos no Projeto Básico e Executivo, anexo do Edital.  

8.2. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, fica indicado responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço,� José Eduardo de Rezende 
(engenheiro), e-mail: fiscalenge@crmvrj.org.br; telefone, (21) 2576-7281 ramal 261, 
e/ou outros indicados pela Administação, onde serão observadas as condições prevista 
no item 15 do Projeto Básico, anexo I do Edital.  

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA  

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
nos itens 11 e 12 do Projeto Básico, anexo I do Edital. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

10.1. Mantida a responsabilidade direta da licitante contratada com o CRMV-RJ, será 
permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações 
estabelecidas no Projeto Básico. 

10.2. Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado desta mesma 
licitação. Concorrência CRMV-RJ nº 01/2023. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 17 
do Projeto Básico, anexo I do Edital.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO  

12.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste projeto e nas 
prescrições legais pertinentes aos contratos administrativos confere à Contratante o 
direito de rescindi-lo, conforme previsto na Seção V da Lei nº 8.666/1993.  

12.2. Caberá a rescisão do Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no 
art. 78 da Lei n° 8.666/1993.  

12.3. A rescisão do contrato poderá ser:  

12.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/1993;  

12.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração;  

12.3.3. Judicial, nos termos da legislação.  

12.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

12.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  

12.6. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
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12.7.3. Indenizações e multas.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES  

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos 
na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.  

13.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o 
Poder Público. Concorrência CRMV-RJ nº 01/2023.  

13.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. Nota Explicativa: Os condicionamentos dos 
dois subitens acima decorrem das conclusões do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
Referido parecer foi aprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020 e 
publicado no Diário Oficial da União em 27/05/2020, de modo que vinculante para toda 
a administração pública, nos termos do arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº 73, de 
1993.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS 
ALTERAÇÕES  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.  

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.  

14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos 
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a 
taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse 
preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor 
global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo 
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contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 
14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.  

14.4. Para o objeto ou parte do objeto contratual sujeita ao regime de empreitada por 
preço unitário, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global 
de referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos 
aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado 
na forma do Decreto nº 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta 
vencedora ante a da segunda colocada na licitação.  

14.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou 
preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração 
pública divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço 
global contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem 
anterior e respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo a Concorrência CRMV-RJ nº 01/2023 disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1. A CONTRATANTE providenciará, às suas expensas, a publicação deste contrato, 
por extrato, no Diário Oficial da União até o quinto dia útil do mês subsequente ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, conforme previsto 
no parágrafo único, art. 61, da Lei nº 8.666/93.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

17.1. As partes elegem a Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro (Art.109, I, 
CRFB/88), como o competente para dirimir quaisquer questões provenientes deste 
contrato eventualmente não resolvidas no âmbito administrativo, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. E, para firmeza e como prova de assim 
haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente contrato, que depois de 
lido e achado conforme, é assinado, em duas vias de igual teor e forma, pelas partes 
contratantes, tendo sido arquivado em ordem cronológica no CRMV-RJ, com registro 
sistemático de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.  
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Rio de Janeiro, _____ de _____________________ de 2023. 

_________________________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO 

Contratante 

____________________________________ 

Contratada 

Representante Legal da Licitante (nome e assinatura) 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

Nome: _______________________________________ 

CPF: ________________________________________ 

 

Nome: _______________________________________ 

CPF: ________________________________________ 

 


